Manipulando Identidades no Médio Solim6es

DOMINIQUE BUCHILLET

O livro O Navio Encantado. Etnia e Aliangas em Tefé de Priscila Faulha-
i ber*, edicdo revista de sua dissertagdo de mestrado realizada na Universida-
v de de Brasflia, é uma andlise da etnicidade e do processo de diferenciacdo
4 social no contexto das relagbes interétnicas conflitivas na regiéo de Tefé, no
-j Médio Solimbes, Estado do Amazonas. Esse estudo, que enfoca as relagoes
de confronto, coalizdo ou ciséo, entre membros de etnias indigenas distintas
{Miranhas, Mayorunas e Cambebas) e vérios segmentos da sociedade nacio-
nal envolvente (comerciantes, missionarios, bancérios, técnicos de agéncias
estatais), é o produto de uma pesquisa de campo de seis meses realizada em
trés etapas nos anos 1981-1982 e se baseia, além dos depoimentos indlgenas
das diferentes etnias referentes a fatos passados, em observacdes de situa-
cOes concretas de confronto entre ndios € membros da sociedade nacional,
em documentios histéricos diversos, em dados sobre a situacdo fundiaria da
regido e relatérios adminisirativos. Situa-se, em suas pretensées, na linha de
uma antropologia “crfica” ou “operativa”, que visa “refletir a prética antropolé-
gica enquanto um processo criativo de indagagéo cuja motivagéo é tornar-se
.operativo para os grupos indigenas do Médio-Solimoes” (1986: 79).
O livro se compde, além de uma introducéo, de quatro capfiulos: “Territo-
rialidade”, “Processos polfticos na terra dos Indios”, “Histéria da divida” e
*“Entrosando”.

b, A introduggo delineia alguns conceitos ou instrumentos metodoldgicos
7.  bésicos para pensar e analisar as situagdes de confronto interétnico na re-
‘ gido. Ao lado da importante nogéo de “identidade étnica” desenvolvida no Bra-
I sil por Cardoso de Oliveira, com sua dimensao processual e relacional (a

identidade étnica é uma realizagdo coletiva pressupondo a interagéo de gru-
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pos étnicos distintos), instrumentos metodolégicos como “campo polftico” e
“arena” definidos por Swartz e revisitados por Turner revelam-se bastante
operativos. O “campo politico” &, assim, constitufdo da competicéo estabele-
cida entre os grupos indfgenas e a sociedade nacional envolvente pela disputa
de recursos e valores. A “arena” &, por ouiro lado, o cenério de confronto di-
reto “onde s&o disputados recursos e valores e emergem contetidos simbéli-
cos” (:26). Outra nogdo de importancia fundamental para a andlise das situa-
¢Oes de confronto interétnico é a de “drama social” (Turner) cuja relevéancia,
tedrica e metodolbgica, ja foi salientada por Da Matta (1977). Essa nogéo, se-
gundo a autora, & voltada para o desempenho “por atores sociais (...) de pa-
péis no processo polftico, assim como da interpretagéo que fazem dele estes
atores, de acordo com suas tirajetérias, valores, objetivos e motivagdes”
(:28). Os indios — e &, talvez, nisso que reside a originalidade deste trabalho —
s8o encarados como participantes ativos na situagéo de contato interétnico,
“procurando dirigir a intera¢do de acordo com seus interesses” (:56).

O livro & construfdo num plano de seqliéncias — “narrativas de situagdes
draméticas” (: 28) — que giram em torno de temas fundamentais como garantia
do territdrio, apropriagéo comunitéria da terra, identidade indfgena, divida, rela-
¢Oes de sujeicdo/dominacédo. Essas seq(iéncias sdo destinadas a oferecer
pistas para a compreens&o da realidade regional, mais precisamente, da viséo
indigena a respeito da situac&o regional.

Os dois primeiros capftulos enfocam as relagbes entre os vérios grupos
indlgenas da regiéo e as diferentes formas de articulagéo e/ou estratégias sé-
cio-polftico-econdmicas por eles forjadas com o objetivo de garantir o terriiério
tribal ou de se livrar da sujeigao econdmica dos grandes comerciantes (“pa-
trdes”, na terminologia regional) de que dependem para a venda do excedente
da produgéo agrfcola (farinha de miandioca, juta) ou extrativa (castanha, serin-
ga) e para a aquisi¢do de bens industrializados (ferramentas, motores, fogbes,
etc.). Esses capltulos tratam, também, das normas conflitivas que regem a vi-
da politica interna das aldeias.

As estratégias criadas pelos Indios consistem no estabelecimento de
aliangas circunstanciais através da realizagéo de ajuris (troca de trabalho co-
letivo) entre aldeias de origem étnica idéntica ou distinta. Assim, frente &
ameagca de desapropriac&o de uma parte do territério tribal, representada pelo
iminente desmembramento do Municipio de Tefé em trés municipios (Tefé, Al-
varées, Uarini), os Miranhas da aldeia do Miraiu se aliaram com outros Mira-
nhas através da realizacéo de um ajuri de “limpeza do pique” que visou, de
fato, marcar fisicamente seus direitos coletivos sobre o territdrio. Essa “limpe-
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za do pique” resultou, também, numa tentativa de reapropriagdo de uma parte
do territdrio tribal concedida a uma famflia de comerciantes em. 1930 pelo anti-
go Servigo de Protegso aos indios (SPI) “para facilitar os servigcos de demar-
cagdo” (: 39). Os Indios Miranhas da aldeia do Méria, numa tentativa de se li-
vrar do monopélio de uma famflia de comerciantes, estabeleceram ou reativa-
ram aliangas com Miranhas de outras aldeias e com Cambebas e Mayoruna
com os quais fizeram planos. “para comprar um barco” na intengéo de comer-
cializar diretamente sua produgdio agricolate extrativa, porque “j& chega de
trabalhar para os outros” (: 45). Essas aliangas podem mesmo resultar na
aglutinac@o territorial de aldeias de diferentes origens tribais como meio, ndo
somente de fortalecer as relagdes enfre os grupos, como também de se afir-
mar politicamente diante dos brancos. Como colocou um informante da autora,
“ge estiverem unidas (as comunidades), ndo existe pau para derrubar” (: 65).
Os Indios podem também procurar apoio em agéncias governamentais que
desempenham, assim, o papel de aliados circunstanciais dos interesses indi-
genas. Desse modo, os Mayoruna da aldeia do Marajal ndo hesitaram em
apelar para o Instituto das Terras do Amazonas (ITERAM), encarregado da
regularizagdo da situagdo fundidria na regido, para verificar a auséncia de tf-
tulo definitivo de um terreno reivindicado por uma famflia de comerciantes e
obter autorizag&o para instalar ali suas rogas (:58). Esse movimento comuni-
tério resultou, nesse caso, na apropriagéo de terras ptiblicas indispenséveis &
sobrevivéncia do grupo. Os Miranha de Méria recorreram a delegacia regional
da FUNAI para solucionar um conflito com o tuxaua da aldeia que, valendo-se
desse titulo legitimado pela agéncia tutelar e de seu papel de intermediario en-
tre a comunidade e os brancos, em particular, os comerciantes, tinha a ien-
déncia de considerar a aldeia como seu “sftio”, sua propriedade, em oposigéo
flagrante &s normas indlgenas de apropriagéo coletiva da terra (: 46). Reivindi-
cando a apropriacdo comunitéria da terra e dos recursos como atributo da
identidade indigena, e valendo-se de seus direitos legitimados pela SUDEPE
para fiscalizar os lagos contfguos &s suas aldeias, os Cambebas se defende-
ram diante do delegado de policia que os acusava de ter prendido os barcos
de pescadores que depredavam esses.lagos (; 62).

Estratégias individuais, respondendo & aspiragéo de “subir na vida”, co-
mo contrair afiangas matrimoniais com comerciantes, implicando na negag&o
da identidade indfgena e no abandono da aldeia ou estabelecer relagbes de
compadrio com os mesmos, podem ser acionadas como meio de se “livrar
dos patrées”. Enfim, como veremos, a possibilidade de se tornar pequeno
comerciante na cidade, libertando-se, desta forma, da sujeicao econémica dos
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comerciantes, foi facilitada pela aquisicdo de um financiamento individual do
Banco do Brasil. As aliangas interétnicas circunstanciais devem, assim, ser
encaradas como estratégias polfticas forjadas pelos fndios com o objetivo de -
garantir o territorio tribal indispensével para a sobrevivéncia do grupo ou de
romper a relagéo de subordinagdo econdmica aos patrdes.

O terceiro capftulo analisa a atuag@o contraditéria das diferentes agéncias
ou organizagbes estatais, civis e religiosas na regido e seu impacto sobre as
relagdes entre os diferentes grupos sociais € sobre a producgo agricola e ex-
trativa. Pode-se montar, desde a década de 70, uma série de mudangas na
situag&o regional geradas por agéncias estatais numa tradicéo secular de su-
bordinacéo polftico-econdémica da populagdo local a um grupo de comercian-
tes que “enriqueceram na base da exploragéo do trabatho caboclo” (; 138),
assegurando o poder mediante o controle dos meios de comercializacdo e de
financiamento da producéo. A instalagéo do Banco do Brasil em Tefé, em
1970, em particular, e a posterior abertura da “linha de crédito direto aos pe-
quenos e mini produtores”, da qual os Indios poderiam ser beneficiados, en-
quadrava~se nos planos integracionistas governamentais da Amazonia (PIN e
POLAMAZONIA), cujos objetivos eram, notadamente, “incentivar a pequena
producdo agrfcola”, “fixar o homem do campo a terra” e “evitar o &xodo rural”
(: 146):

A politica do govemno parece, ao criar mecanismos de incentivo & pequena produ-
¢&o agricola, ter como objetivo a racionalizagéo, pelo sistema financeiro do esta-
do, da relagéo trabalho/terra e da apropriagéo e transferéncia do excedente agrl-
cola, tradicionalmente efetivada pelos comerciantes articulados ao capital mer-
cantil @ usudrio (;141-142),

De fato, a polftica do crédito direto ao pequeno produtor, com suas regras
estritas de pagamento da divida e dos juros num prazo determinado, longe de
eliminar as relagbes de clientelismo com os patrdes, agravou o processo de
endividamento dos pequenos produtores, fndios e no-indios, que passaram a
dever aos comerciantes e ao banco. Com efeito, devido ao constante atraso -
do banco em liberar as parcelas de financiamento para o custeio das lavouras
de juta e de mandioca, os agricultores séo levados a buscar financiamento
antecipado com os comerciantes {obtendo os recursos mediante um crédito
do banco) que assim se beneficiaram com essa situa¢éo. O empréstimo obti-
do dos comerciantes & reembolsado com a primeira parcela de financiamento
outorgada pelo Banco do Brasil, sendo que o resultado da produgdo serve
apenas para saldar a dfvida com o banco'(: 145). Como reconhece um infor-
mante, “o Banco ajuda mais ao comerciante que ao agricultor” (: 116).
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Esse processo, que para os pequenos produtores resultou numa sujeigao
maior e, em conseqiiéncia, numa intensificagéo do trabalho para poder pagar
as dividas contraldas junto ao banco e aos comerciantes, alterou as relagdes
sociais tradicionais e intensificou o processo de diferenciacdo social na re-
gido. Essa diferenciagéo foi desencadeada pelo acesso individual ou de um
grupo inteiro & profisséo de pequeno comerciante na cidade (acesso facilitado
pelo crédito direto), na tentativa de “se libertar dos patrbes”, ou pela individua-
lizagdo do financiamento bancério segundo a qual cada indivfduo (ou unidade
familiar) poderia tomar emprestadas do banco importancias diferentes e con-
trair, assim, montantes distintos de dividas. Certos Indios optaram por traba-
thar “as préprias custas” e ndo com o banco, “devido que achava muito servi-
¢o” {:116). Todavia, o crédito direto nao alterou o sistema tradicional do ajuri
intra — ou intercomunitario que se tornou adequado para superar as dificulda-~
des advindas do financiamento bancério. Em 1982, para facilitar o controle do
Banco e aumentar a produtividade, as comunidades rurais foram reagrupadas
em “grupos de financiamenio” que, para a autora, ndo correspondendo &s di-
visbes internas dos grupos, contribufram somente para acentuar as diferengas
e disputas nas comunidades, “pois seus membros tém-se acusado mutua-
mente de pertencerem ao ‘grupo com mais dfvidas’, e vice-versa” (: 99).

Por sua vez, as associagoes religiosas tiveram um papel significativo na
garantia dos direitos da populagéo ribeirinha e na conscientizagcéo e mobiliza~
¢80 dos Indios na luta pela terra. Tém sido fortemente criticadas por assumi-
rem posigdes favordveis aos pequenos agticultores, através do incentivo &
criacéo da Cooperativa Agricola Mista de Tefé destinada & comercializagéo di-
reta da produgéo agricola e exirativa da regido de Tefé, da formagao do Movi-
mento de Educacéo de Base (MEB) para “despertar o homem para os seus
prc}glemas" e das chamadas Comunidades Eclesiais de Base, contribuindo
para “mostrar para eles (os Indios), o valor que eles 18m”. Todavia, n&o se de-
ve pensar gue a Igreja foi motivada somente pelo desejo de apoiar as popula-
¢Ges ribeirinhas frente aos comerciantes. Como reconhece a autora, a atua-
¢4o polftica tanto das agéncias estatais quanto das organizagdes civis e reli-
giosas & instrufda '

por motivagGes que exirapolam os interesses dos pequenos produtores, respon-
dendo a interesses outros, entre eles a sustentagdo do regime polftico vigente, ou
o fortalecimento da instituicdo eclesidstica (...). S8o o Estado e a Igreja, através de
suas vérias ramificagGes na busca de legitimidade (:167).

Todavia, a atuag&o contraditéria dessas diversas agéncias e organiza-
gbes teve um impacto significativo na situagdio dos pequenos produtores,
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contribuindo “a uma crescente mobilizagdo polftica dos pequenos produtores,

que v&m travando aliangas, tanto verticais, com atores dominantes, quanto -

hotizontais, dentro do préprio segmento da produgéo mercantil” (: 167-168).

O quarto capitulo, além de dar um breve panorama das circunstancias da
pesquisa de campo — que estaria mais bem colocado na introdugéo do livro,
por tratar do redimencionamento da pesquisa em relaggo ao projeto inicial a
partir das preocupagtes dos [nhdios — enfoca as modalidades de articulagéo
das aldeias de origens étnicas distintas e a emergéncia de uma nova identida-
de indfgena que sera descrita com mais detalhes na conclus&o do livro. Ao la-
do da organizacéo de festas destinadas a fortalecer os vinculos existentes
entre as vérias aldeias e de reunides para discutir os problemas da regiéo
(conflitos fundidrios, problemas de lideranga, organizagdo de ajuris, aquisicdo
de financiamento do banco, eic.) e estabelecer acordos, vimos que a forma de
interag&@o maior das aldeias consistia na troca de trabalho coletivo ou gjuri. A
semelhanca na situacéo das diferentes etnias na conjuntura politica regional
(como diz um Iider indfgena: (eles) “resolveram se entrosar mesmo, porque a
comida é a mesma” (: 184), na sua organizagéo interna quanto & apropriagéo
comunitéria da terra, ao sistema de obriga¢des reciprocas (implicadas nas
relagBes de parentesco e de compadtio) e ao papel incentivador e mediador
do fuxaua, fornece, idealmente, a base para uma acdo conjunta na consecu-
¢80 de objetivos comuns, como a “libertagéo dos patrdes” ou a defesa do ter-
ritdrio tribal diante dos brancos (: 179). Isso néo significa, entretanto, a inexis-
téncia de relagbes confiitivas entre as etnias. De fato, elas podem ocorrer,
justamente, geradas pelo reconhecimento de diferencas entre as varias etnias
interagindo umas com as outras, que tocam, essencialmente, ao esplrito coo-
perativo ou individualista dos outros:

As identidades Miranha, Cambeba e Mayoruna séo acionadas constrastivamente
umas em relagdo as outras pelos membros dos grupos em questdo, sendo afira-
do, por exemplo enfre os Miranhas, que “os Cambebas nédo sdo bons de traba-
Iho” {...). Os Cambebas por sua vez, também valorizam negativamente a identi-
dade Miranha, ao afirmar que sdo “individuais”, “sovinas”, “cachaceiros”, ao
passo que os Mayorunas, também vendo os Miranhas desta forma, dizem que os
Cambebas “querem passar os outros para trds”, afirmando estes Ultimos, como
também o fazem os Miranhas, que os "Mayorunas séo preguicosos”, “néo que-
rem nada com o trabalho” (: 199-200).

Essas diferencas, nas tendéncias individualistas ou, ao contrério, coope-
rativistas das etnias, apontadas pelos membros de uma etnia em relagéo as

outras, sustentam conflitos que podem constituir, em certos casos, segundo a
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autora, um impedimenio & cooperagdo intertribal na realizagéo de objetivos
comuns. N&o fica bem claro no livro por que os fndios acionam negativamente
essas diferencas em certas circunsténcias e ndo em outras para recusar
oporiunidades de interagéo intertribal. Ndo se sabe se a recusa de ajuda é o
resultado particular da histéria do relacionamento intertribal ou se responde a
outras contigéncias. Essas diferencas mutuas, apontadas pelos diferentes
atores de maneira bastante semelhante, ndo me parecem remeter tanto a uma
manipulagéo de “identidades contrastivas”, como interpreta a autora, quanto a
uma tentativa de cada grupo de supervalorizar certos valores indfgenas con-
siderados genéricos. Diante de agéncias externas, a imagem unificadora de
uma identidade indfgena & acionada, levantada como bandeira e instrumentali-
zada na defesa dos interesses comuns dos ndios. Essa identidade indigena,
valorizada positivamente pelos Indios nas situagbes de confronto com os
brancos, fato recente! que se fundamenta na prépria situagéo de contato en-
quanto possibilitada pela “crise da hegemonia” (no sentido apontado por We-
ber) entre agéncias estatais e religiosas, sofreu, todavia, uma reinterpretacéo
por parte dos Indios Miranhas, Cambebas e Mayorunas: “Emerge, assim, a
identidade de ‘Mndio civilizado” (: 216), em contraponto positivo com a figura
depreciativa de “indio bruto”. Esta passa a caracterizar, para os “indios civili-
zados”, grupos indfgenas de outras regibes que eles consideram como “igno-
rantes”, “mais atrasados”, “sem organizacdo” e, sobretudo, “subjugados pe-
los patrdes” (: 241), introjetando, desta forma, as vises etnocéntricas habi-
tuais dos comerciantes em relagéo aos fndios em geral, Todavia, a criagéo
dessa nova identidade como forma de organizagdo motivada pelo objetivo de
garantir o territério frente aos brancos ndo implica, por parte dos comercian-
tes, num reconhecimento similar da conotagéo polftica contida na figura de
“indio civilizado” que eles passam a confundir com a de caboclo:

O caboclo & o indio que deixou de ser fndio e passou a ter contato com o clviliza-
do. O fndio é um incapaz. Desde que o elemento serviu o exército, tirou o thtulo de
eleitor, deixou de ser indio (: 241) .

Para complementar a reflexdo da autora, eu gostaria de salientar que esse
processo de redefinicéo desta identidade de “Indio civilizado” que passa a as-
sumir uma posigéo intermediéria entre as identidades de “indio bruto” e de “ci-
vilizado” ou “Branco” vem paradoxalmente acompanhada de-uma sobrede-

1. “De primeiro, se o pessoal dissesse que vocé é um {ndio, era 0 mesmo que dar um tiro.
Agora, os Cambebas ndo tém vergonha” (: 199).
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terminacéo e de um reforgo de certos valores genéricos chaves inerentes a
identidade indigena, como, por exemplo, o vinculo estreito com os interesses
coletivos da comunidade e suas implicagdes, 0 qual permeia todas as rela-
¢bes intracomunitérias e que é um dos critérios fundamentais de pertenci-
mento ao grupo. Interpreto essa supervalorizagcdo de cada etnia indigena em
relag@o a estes valores, particularmente explicita nas queixas mutuas, como
uma tentativa de valorizar sua identidade com as normas indfgenas tradicio-
nalmente essenciais e, a0 mesmo tempo, de afirmar seu distanciamento dos
brancos dos quais diferem pelo sistema de apropriagéo coletiva da terra e a
tradic@o comunitéria.

A maior restricdo que faco a este livro, considerando-se que nao sou es-
pecialista rio tema, esta no uso pouco sistematico dos documentos historicos,
uso esse reduzido a anotagtes, as vezes simples alusdes, colocadas de ma-
neira dfspar no decorrer do texto. Nenhuma perspectiva histérica abrangente
da situagéo pré e pbs-contato & tentada. Na apresentagéo do livro, como de-
fesa prévia contra as possiveis criticas, a autora nega ter tido “pretensoes
histéricas” e afirma a “evidente insuficéncia dos dados histéricos”. Uma pers-
pectiva diacrénica mais sistemética parece, portanto, imprescindivel para a
realizagdo de estudos sobre a etnicidade no contexto das relagdes intertribais
e interéinicas. Informacdes mais extensas sobre 0 povoamento da regiéo do
Médio Solimbes, as modalidades de interago pré-contato das diferentes et-
nias atuais, como também sobre o processo de ocupacéo regional e a histria
do relacionamento de cada grupo com a sociedade nacional € com os outros
grupos indigenas no contexto polftico da espoliagio pelos brancos, com suas
reinterpretacées sucessivas dos acontecimentos e conseqiientes estratégias,
podem ajudar a entender melhor a logica das formas atuais de interagéo inter-
tribal e interétnica, dos reajustamentos materiais e simbélicos que essa intera-
¢ao pressupde e dos limites concretos e/ou simbdlicos que cada grupo esta-
belece em relag&o aos outros grupos e que dependem, fundamentalmente, da
prépria conceltuagao e definigdo do grupo.

Uma outra critica mais superficial refere-se ao significado do tftulo do li-
vro, O Navio Encantado, que parece remeter (como o testemunha uma breve
e Unica alus&d no livro, mais precisamente, na apresentagéo) a uma citag&o
de Sanios e Visagens de Eduardo Galvéo. Com efeito, n&o fica clara a ligagéo
entre o conteddo do livro e essa representagéo que, provavelmente, faz refe-
réncia a um estado mais adiantado de elaboragdo e reflexdo do material de
campo pela pesquisadora, mas que nédo é compreensivel ainda no nfvel de re-
flex&o da dissertagao.
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| Para finalizar, gostaria de ressaltar a falta de cuidado na impresséo, néo
somente quanto & grafia dos termos, principaimente de lihguas estrangeiras,
em particular na bibliografia, como também, a reprodugéo deficiente dos ma-
pas, a maioria ilegfveis, o que se torna problemético considerando que o ira-

. balho lida, principalmente, com questdes fundidrias.

| Porém, em seu conjunto, o trabalho é uma contribuicdo valiosa e original

& antropologia das relagbes interétnicas no Brasil que merece ser amplamente

{ divulgada.
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